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RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : DEPARTAMENTO DE EDIFICACOES E ESTRADAS DE 

RODAGEM DO ESTADO DE MINAS GERAIS - DER-MG
ADVOGADOS : CAROLINA COUTO PEREIRA - MG080941

RICARDO SILVA VIANA JUNIOR - MG083039
AGRAVADO : M F S (MENOR)
AGRAVADO : F R F DA S (MENOR)
AGRAVADO : E DE F F - POR SI E REPRESENTANDO
ADVOGADO : SIRLEI ALVES DE ABREU - MG001734
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. ACIDENTE 
DE TRÂNSITO. RESPONSABILIDADE OBJETIVA DO ESTADO. DEVER DE 
VIGILÂNCIA. CONDUTA OMISSIVA E CULPOSA DO ENTE PÚBLICO. 
ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. 
APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 
2015. DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II – O Tribunal de origem afastou a responsabilidade objetiva do Recorrido concluindo 
pela incidência da modalidade subjetiva e, assim, entendeu pela inexistência de 
omissão da referida autarquia estadual na produção do evento danoso afastando, 
desta maneira, o nexo causal entre a conduta do DER/MG e o acidente automobilístico.
III – Está delimitado no acórdão recorrido as premissas de que, embora afastado o 
nexo de causalidade entre o evento danoso e o Recorrido, está demonstrado o fator 
principal do acidente, qual seja, a invasão da rodovia por animal e a omissão do 
DER/MG em sinalizar a via terrestre.
IV – É incontroverso que a causa do dano foi a presença de animal na pista, portanto, a 
omissão do Recorrido quanto às suas atribuições de fiscalização e manutenção de 
rodovias, requer demonstração específica de necessidade de atuação pontual naquela 
área, em determinado trecho, e, ainda assim, ter o órgão quedado inerte de sua 
atuação.
V – O acórdão recorrido está em confronto com orientação desta Corte segundo a qual 
é dever estatal promover vigilância ostensiva e adequada, proporcionando segurança 
possível àqueles que trafegam pela rodovia, razão pela qual se verifica conduta 
omissiva e culposa do ente público, caracterizada pela negligência, apta à 
responsabilização do Estado.
VI – Recurso Especial provido.
VII – Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a decisão 
recorrida.
VIII – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código 
de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em 
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votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
IX – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 18/06/2024 a 24/06/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e 
Paulo Sérgio Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

Brasília, 24 de junho de 2024.

 

REGINA HELENA COSTA 
Relatora
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. ACIDENTE 
DE TRÂNSITO. RESPONSABILIDADE OBJETIVA DO ESTADO. DEVER DE 
VIGILÂNCIA. CONDUTA OMISSIVA E CULPOSA DO ENTE PÚBLICO. 
ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. 
APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 
2015. DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II – O Tribunal de origem afastou a responsabilidade objetiva do Recorrido concluindo 
pela incidência da modalidade subjetiva e, assim, entendeu pela inexistência de 
omissão da referida autarquia estadual na produção do evento danoso afastando, 
desta maneira, o nexo causal entre a conduta do DER/MG e o acidente automobilístico.
III – Está delimitado no acórdão recorrido as premissas de que, embora afastado o 
nexo de causalidade entre o evento danoso e o Recorrido, está demonstrado o fator 
principal do acidente, qual seja, a invasão da rodovia por animal e a omissão do 
DER/MG em sinalizar a via terrestre.
IV – É incontroverso que a causa do dano foi a presença de animal na pista, portanto, a 
omissão do Recorrido quanto às suas atribuições de fiscalização e manutenção de 
rodovias, requer demonstração específica de necessidade de atuação pontual naquela 
área, em determinado trecho, e, ainda assim, ter o órgão quedado inerte de sua 
atuação.
V – O acórdão recorrido está em confronto com orientação desta Corte segundo a qual 
é dever estatal promover vigilância ostensiva e adequada, proporcionando segurança 
possível àqueles que trafegam pela rodovia, razão pela qual se verifica conduta 
omissiva e culposa do ente público, caracterizada pela negligência, apta à 
responsabilização do Estado.
VI – Recurso Especial provido.
VII – Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a decisão 
recorrida.
VIII – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código 
de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em 
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votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
IX – Agravo Interno improvido.

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA HELENA COSTA 
(Relatora):

 
Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que deu provimento 

ao Recurso Especial para restabelecer a sentença, fundamentada na aplicação do 
entendimento desta Corte segundo o qual é dever estatal promover vigilância ostensiva 
e adequada, proporcionando segurança possível àqueles que trafegam pela rodovia, 
razão pela qual se verifica conduta omissiva e culposa do ente público, caracterizada 
pela negligência, apta à responsabilização do Estado.

Sustenta o Agravante, em síntese, que o tribunal entendeu pela 
impossibilidade de reconhecer o dever de indenizar com fundamento nos elementos 
probatórios dos autos, circunstância impeditiva de análise por esta Corte tendo em vista 
o entendimento da Súmula n. 7 do Superior Tribunal de Justiça.

Aduz, ainda, que “rever tal entendimento implicaria necessariamente em 
revisitar as provas dos autos para se ter certeza sobre a falha do DER em seu dever de 
sinalizar a rodovia – ressuscitada na decisão ora agravada –, o que naturalmente não 
se admite nesta extraordinária e estreita via do recurso especial, por força do óbice da 
Súmula 7/STJ” (fls. 554/555e).

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja reformada a 
decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento do 
colegiado.

Impugnação às fls. 563/572e.
É o relatório.

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA HELENA COSTA 
(Relatora):

 
Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão 

realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação 
do provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015.

Não assiste razão ao Agravante.
No caso, os Recorridos ajuizaram ação de indenização por danos materiais 
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e morais decorrente de acidente automobilístico provocado por animal na pista de 
rodagem administrado por órgão da Administração direta.

O Juízo de primeiro grau julgou parcialmente procedente a demanda, nos 
seguintes termos (fls. 241/242e):

 
Diante do exposto, nos termos do artigo 487, inciso 1 do CPC, julgo 
parcialmente procedente a demanda para condenar parte requerida da 
forma seguinte:
a) Condenação ao pagamento de uma pensão mensal aos requerentes da 
seguinte forma:
ai) 75% de um salário mínimo em favor de Milene Freitas Silva, devidos 
desde a morte de seu pai, 28.08.2012, até os 25 anos desta requerente, 
19.01.2031, sendo que as parcelas vencidas serão corrigidas desde o 
evento danoso, e se referem aos salários mínimos destes períodos, com os 
reajustes anuais do salário mínimo, mais o acréscimo dos encargos das 
parcelas vencidas durante cada ano, corrigidas com juros e correção 
conforme o artigo 1º-F da Lei 9.494197 (com redação dada pela Lei 
11.960109).
Os alimentos vincendos apenas em referência ao salário e sua atualização 
normal, devendo ser a parte requerente incluída na folha de pagamento da 
autarquia;
a.1.1) Condenação em danos morais em favor da referida parte autora, no 
valor de R$ 150.000,00, com juros conforme o artigo 1º- F da Lei 9.494197 
(com redação dada pela Lei 11.960109) desde a data do evento danoso e 
correção monetária, com base na mesma legislação, desde a prolação da 
sentença;
a.2) Quanto ao requerente Fábio Ruan Freitas Silva, 75% de salário mínimo 
desde o passamento discutido nos autos, 28.08.2012, até 30.08.2033, 
ocasião em que completará 25 anos, sendo que as parcelas vencidas serão 
corrigidas desde o evento danoso, e se referem aos salários mínimos 
destes períodos, com os reajustes anuais do salário mínimo, mais o 
acréscimo dos encargos das parcelas vencidas durante cada ano, corrigidas 
com juros e correção conforme o artigo 1º-F da Lei 9.494197(com redação 
dada pela Lei 11.960/09). Os alimentos vincendos apenas em referência ao 
salário e sua atualização normal, devendo ser a parte requerente incluída 
na folha de pagamento da autarquia.
a.2.1) Condenação em danos morais em favor da referida parte autora, no 
valor de R$ 150.000,00, com juros conforme o artigo 1º- F da Lei 9.494197 
(com redação dada pela Lei 11.960109) desde a data do evento danoso e 
correção monetária, com base na mesma legislação, desde a prolação da 
sentença.
a.3) Edilene de Freitas Ferreira, o valor dos alimentos também será de 75% 
de 1 salário mínimo, desde a data do óbito de seu marido, até a sua 
provável idade de morte natural, 24.01.2051, sendo que as parcelas 
vencidas serão corrigidas desde o evento danoso, e se referem aos salários 
mínimos destes períodos, com os reajustes anuais do salário mínimo, mais 
o acréscimo dos encargos das parcelas vencidas durante cada ano, 
corrigidas com juros e correção conforme o artigo 1º-F da Lei 9.494197 
(com redação dada pela Lei 11.960109). Os alimentos vincendos apenas 
em referência ao salário e sua atualização normal, devendo ser a parte 
requerente incluída na folha de pagamento da autarquia.
a.3.1) Condenação em danos morais em favor da referida parte autora, no 
valor de R$ 150.000,00, com juros conforme o artigo 1º- F da Lei 9.494197 
(com redação dada pela Lei 11.960109) desde a data do evento danoso e 
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correção monetária, com base na mesma legislação, desde a prolação da 
sentença;
a.4) Os valores referentes aos débitos vencidos, serão liquidados na forma 
do artigo 509, § 2 1 do CPC;
b) Condeno a autarquia também ao pagamento de honorários advocatícios 
sucumbenciais, que deverão incidir em relação ao pensionamento, sobre o 
resultado das parcelas vencidas, mais 12 (doze) vincendas, até a data da 
sentença, mais o valor do dano moral, segundo o que dispõe o art. 292, §§ 
1º e 2º do Código de Processo Civil, entretanto, o valor será arbitrado após 
a liquidação da sentença (§ 4º, inciso I, do CPC).
 
O Tribunal de origem reformou a sentença para dar provimento ao apelo do 

DER/MG, porquanto "(…) inexistindo a prova da culpa da Administração Pública, 
impossível reconhecer o dever de indenizar no caso específico, a míngua de todo o 
infortúnio narrado nos autos" (fl. 342e), e, assim, julgou prejudicado tanto o apelo dos 
ora recorrentes quanto à remessa necessária.

No caso, o Tribunal de origem afastou a responsabilidade objetiva do 
Recorrido concluindo pela incidência da modalidade subjetiva e, assim, entendeu pela 
inexistência de omissão da referida autarquia estadual na produção do evento danoso 
afastando, desta maneira, o nexo causal entre a conduta do DER/MG e o acidente 
automobilístico (fls. 341/342e):

 
A justificativa para a incidência da responsabilidade objetiva nos casos de 
omissão específica, neste precedente e em outros também do Superior 
Tribunal de Justiça, está justamente na posição estatal de garante, quando 
sua inação cria situação específica para a ocorrência do evento, quando 
havia o dever de agir para impedi-lo.
Diferentemente, a meu juízo, daquelas hipóteses de omissão genérica em 
que, por não ser a inação estatal causa direta e imediata do evento danoso, 
haveria necessidade do lesado demonstrar a culpa anônima da 
Administração Pública para o dano, por remanescer a responsabilidade 
subjetiva.
Assim, e tendo em vista que a alegação dos autos é no sentido de que o 
dano adveio de uma eventual falha na fiscalização do DER/MG, o caso deve 
ser analisado sob a ótica da responsabilidade subjetiva, até por ser hipótese 
de omissão genérica, na aplicação da teoria da culpa do serviço.
Entender de outro modo, a meu juízo, importaria em impor à Administração 
Pública o lugar de garantidor universal, mormente quando se trata de 
fiscalização da extensa malha viária mineira.
Deve-se perquirir, então, se estão presentes os elementos que caracterizam 
a responsabilidade civil subjetiva, quais sejam: a omissão (culposa ou 
dolosa), o evento danoso e o nexo de causalidade.
E, apesar de ser incontroverso o dever do DER/MG de fiscalizar as estradas 
do estado, é materialmente impossível a vigília total das estradas em tempo 
integral. Nesse sentido, vem se posicionando a jurisprudência desse eg. 
Tribunal.
Aliás, a prova dos autos não dá conta de que o DER/MG tinha 
conhecimento de que naquela região seria comum o acesso de animais na 
estrada, o que configuraria omissão específica e dispensaria a prova da 
omissão culposa.
Dessa forma, inexistindo a prova da culpa da Administração Pública, 
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impossível reconhecer o dever de indenizar no caso específico, a míngua 
de todo o infortúnio narrado nos autos (destaques meus).
 
Portanto, está delimitado no acórdão recorrido as premissas de que, embora 

afastado o nexo de causalidade entre o evento danoso e o Recorrido, está 
demonstrado o fator principal do acidente, qual seja, a invasão da rodovia por animal e 
a omissão do DER/MG em sinalizar a via terrestre (fls. 321/322e):

 
De se destacar que não restou evidenciado a existência de qualquer placa 
de advertência próximo ao local do acidente, alertando os condutores e 
usuários da via sobre a possibilidade de presença e de passagem de 
animais, medida de alerta singela que contribuiria para eventual prevenção 
de acidentes.
Além disso, é fato incontroverso que o DER-MG detém obrigação de 
fiscalizar as rodovias estaduais, mantendo-as em condições de operação, 
com segurança - art. 30, IV, da Lei Estadual 11.403/94.
Como destacado acima, o Recorrente responde civilmente por acidentes de 

trânsito ocorridos nas rodovias federais que tenham ocorrido por falha na prestação do 
serviço público de sua atribuição, ou seja, existente comprovação de ação ou omissão 
por parte do Recorrente ligado ao dano, há que se falar em responsabilidade 
administrativa.

In casu, é incontroverso que a causa do dano foi a presença de animal na 
pista, portanto, a omissão do Recorrente quanto às suas atribuições de fiscalização e 
manutenção de rodovias, requer demonstração específica de necessidade de atuação 
pontual naquela área, em determinado trecho, e, ainda assim, ter o órgão quedado 
inerte de sua atuação (v.g.: AgInt no REsp n. 1.936.379/PB, relatora Ministra Assusete 
Magalhães, Segunda Turma, julgado em 25.04.2022, DJe de 29.04.2022 e AgInt no 
AgInt no AREsp n. 1.681.624/AL, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 
julgado em 16.12.2020, DJe de 18.12.2020.

Assim, verifico que o acórdão recorrido está em confronto com orientação 
desta Corte segundo a qual é dever estatal promover vigilância ostensiva e adequada, 
proporcionando segurança possível àqueles que trafegam pela rodovia, razão pela qual 
se verifica conduta omissiva e culposa do ente público, caracterizada pela negligência, 
apta à responsabilização do Estado.

Nesse sentido:
 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE DA ADMINISTRAÇÃO. 
PLEITO INDENIZATÓRIO. ACIDENTE EM RODOVIA FEDERAL. 
COLISÃO COM ANIMAL. MORTE DA VÍTIMA. DEVER DE VIGILÂNCIA. 
OMISSÃO ESTATAL. CONFIGURADA A RESPONSABILIDADE CIVIL.
1. O Superior Tribunal de Justiça adota o entendimento de que a presença 
de animais em faixa de rolamento de rodovia pode se traduzir em 
negligência da administração, diante do dever estatal de vigilância ostensiva 
e adequada, a proporcionar segurança aos que trafegam pela rodovia.
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2. No caso, a Corte regional julgou improcedente o pedido autoral, 
considerando que "não houve uma demonstração concreta e específica de 
negligência da Administração para prevenir o acidente", bem como afirmou 
que "não há prova e nem sequer foi alegada pela parte autora qualquer 
circunstância indicativa da possibilidade concreta de atuação do Poder 
Público." (fl. 315), na contramão da jurisprudência desta Corte Superior.
3. Caso concreto que viabiliza o reconhecimento da violação de lei federal, 
sem que seja necessário o reexame de matéria fático-probatória, razão pela 
qual não há falar na aplicação do óbice da Súmula 7/STJ.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 1.777.580/CE, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira 
Turma, julgado em 3/5/2021, DJe de 6/5/2021 - destaque meu).
 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. 
ACIDENTE AUTOMOBILÍSTICO. ANIMAL NA PISTA. DEVER DE 
VIGILÂNCIA. OMISSÃO. RESPONSABILIDADE SUBJETIVA. ACÓRDÃO 
RECORRIDO EM DISSONÂNCIA COM O ENTENDIMENTO DESTA 
CORTE. SENTENÇA CONDENATÓRIA RESTABELECIDA. AGRAVO 
INTERNO IMPROVIDO.
I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara Recurso Especial 
interposto contra acórdão publicado na vigência do CPC/2015.
II. Trata-se, na origem, de Ação indenizatória, ajuizada pela parte ora 
agravada, com o objetivo de condenar o DNIT e a União ao pagamento de 
indenização por danos morais e materiais, decorrentes de acidente 
automobilístico ocasionado por animal solto em rodovia federal, que 
culminou na morte de Francisco Viera da Costa Filho, marido e pai dos 
autores. O Juízo de 1º Grau julgou parcialmente procedente a ação, 
reconhecendo a a presença dos elementos configuradores da 
responsabilidade civil do Estado, por omissão.
III. O Tribunal a quo, por maioria, afastou a responsabilidade civil do Estado 
na configuração do dano moral e material, ao fundamento de que "o Estado 
não tem como controlar, como não tem como controlar a passagem de um 
animal, a passagem de uma pessoa, de uma criança que se largue das 
mãos da mãe e atravesse a rodovia". O voto vencedor destacou, ainda, que 
"o fato de não haver sinalização luminosa, no meio-fio ou cerca nas 
propriedades, entendo que no meio-fio não é obrigatório em rodovias, como 
também não é obrigação do DNIT construir cercas para contenção de 
animais. Em um acaso como este, entendo que não há obrigação do Estado 
em indenizar". IV. Contudo, do contexto fático, exposto pelas instâncias 
ordinárias, ficou reconhecido que o acidente ocorreu em rodovia federal, em 
razão da presença de animal transitando na pista, situação que denotaria 
negligência na manutenção e fiscalização pelo Estado, além de restarem 
listados os danos causados aos autores, afastados quaisquer indícios de 
culpa exclusiva da vítima e de força maior. Segundo constou do voto 
vencido, "inexistem, nos autos, documentos que comprovem que a 
entidades públicas têm efetivamente atuado na área com vias a erradicar o 
problema. Por outro lado, pelas fotos acostadas aos autos, é claramente 
visível a inexistência de contenções para impedir a travessia de animais na 
pista, o que configura, sobretudo quando levado em consideração a 
frequência com que tais acidentes ocorrem na localidade, a existência de 
uma falha no serviço prestado. Nesse passo, a par da situação fática acima 
delineada e devidamente comprovada, entendo que restou caracterizada na 
espécie a responsabilidade civil do Estado por omissão, havendo nexo 
causal entre o acidente e a conduta estatal, consubstanciada no dever de 
fiscalizar as rodovias e de impedir que animais fiquem soltos em suas 
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imediações e invadam a pista". Constou, ainda, que a vítima "usava 
capacete e estava com a Carteira Nacional de Habilitação regular, não 
havendo informações sobre a velocidade em que conduzia a motocicleta. 
Afastada, portanto, a possibilidade de alegação de culpa exclusiva da 
vítima".
V. Portanto, o acórdão recorrido contraria a orientação desta Corte, no 
sentido de ser dever estatal promover vigilância ostensiva e adequada, 
proporcionando segurança possível àqueles que trafegam pela rodovia, 
razão pela qual se verifica conduta omissiva e culposa do ente público, 
caracterizada pela negligência, apta à responsabilização do Estado. Nesse 
sentido: STJ, REsp 1.198.534/RS, Rel. Ministra ELIANA CALMON, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 20/08/2010; REsp 438.831/RS, Rel. Ministro 
JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, SEGUNDA TURMA, DJU de 02/08/2006; 
AgInt no AgInt no REsp 1.631.507/CE, Rel. Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, DJe de 28/08/2018.
VI. Estando o acórdão recorrido em dissonância com a orientação firmada 
por esta Corte, merece ser mantida a decisão ora agravada, que deu 
provimento ao Recurso Especial da parte autora, para restabelecer a 
sentença, que havia reconhecido a presença dos elementos configuradores 
da responsabilidade civil do Estado por omissão.
VII. Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp n. 1.658.378/PB, relatora Ministra Assusete Magalhães, 
Segunda Turma, julgado em 27/8/2019, DJe de 2/9/2019.)

 
 
Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos apresentados 

são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.
No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do Código de Processo Civil 

de 2015, a orientação desta Corte é de que o mero inconformismo com a decisão 
agravada não enseja a imposição da multa, não se tratando de simples decorrência 
lógica do não provimento do recurso em votação unânime, sendo necessária a 
configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso.

Nessa linha:
 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. ACÓRDÃO EMBARGADO. 
JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE. ACÓRDÃOS PARADIGMAS. JUÍZO DE 
MÉRITO. INADMISSIBILIDADE DOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 
NEGADO SEGUIMENTO AOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. MULTA 
E HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS RECURSAIS. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.
I. Trata-se de Agravo Regimental ou interno, interposto em 05/05/2016, 
contra decisão publicada em 13/04/2016.
II. De acordo com o art. 546, I, do CPC/73, os Embargos de Divergência 
somente são admissíveis quando os acórdãos cotejados forem proferidos 
no mesmo grau de cognição, ou seja, ambos no juízo de admissibilidade 
ou no juízo de mérito, o que não ocorre, no caso. Incidência da Súmula 
315/STJ.
III. Nos termos da jurisprudência desta Corte, "se o acórdão embargado 
decidiu com base na Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça, falta aos 
embargos de divergência o pressuposto básico para a sua 
admissibilidade, é dizer, discrepância entre julgados a respeito da mesma 
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questão jurídica. Se o acórdão embargado andou mal, qualificando como 
questão de fato uma questão de direito, o equívoco só poderia ser 
corrigido no âmbito de embargos de declaração pelo próprio órgão que 
julgou o recurso especial" (STJ, AgRg nos EREsp 1.439.639/RS, Rel. 
Ministro OLINDO MENEZES (Desembargador Convocado do TRF/1ª 
Região), PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 01/12/2015). Em igual sentido: STJ, 
AgRg nos EAREsp 556.927/RS, Rel. Ministro OG FERNANDES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 18/11/2015; STJ, AgRg nos EREsp 
1.430.103/RS, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA 
SEÇÃO, DJe de 15/12/2015; ERESP 737.331/RS, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 09/11/2015.
IV. O mero inconformismo com a decisão agravada não enseja a 
necessária imposição da multa, prevista no § 4º do art. 1.021 do 
CPC/2015, quando não configurada a manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso, por decisão unânime do colegiado.
V. Agravo Regimental improvido.
(AgInt nos EREsp 1.311.383/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/09/2016, DJe 27/09/2016 – destaque 
meu).
 
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM 
RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO CONHECIDO 
APENAS NO CAPÍTULO IMPUGNADO DA DECISÃO AGRAVADA. 
ART. 1.021, § 1º, DO CPC/2015. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA 
APRECIADOS À LUZ DO CPC/73. ACÓRDÃO EMBARGADO QUE NÃO 
CONHECEU DO RECURSO ESPECIAL. APLICAÇÃO DA SÚMULA 
7/STJ. PARADIGMAS QUE EXAMINARAM O MÉRITO DA DEMANDA. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO. 
REQUERIMENTO DA PARTE AGRAVADA DE APLICAÇÃO DA MULTA 
PREVISTA NO § 4º DO ART. 1.021 DO CPC/2015. AGRAVO INTERNO 
PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, IMPROVIDO.
1. Nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC/2015, merece ser conhecido o 
agravo interno tão somente em relação aos capítulos impugnados da 
decisão agravada.
2. Não fica caracterizada a divergência jurisprudencial entre acórdão que 
aplica regra técnica de conhecimento e outro que decide o mérito da 
controvérsia.
3. A aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015 não é 
automática, não se tratando de mera decorrência lógica do não 
provimento do agravo interno em votação unânime. A condenação do 
agravante ao pagamento da aludida multa, a ser analisada em cada caso 
concreto, em decisão fundamentada, pressupõe que o agravo interno 
mostre-se manifestamente inadmissível ou que sua improcedência seja 
de tal forma evidente que a simples interposição do recurso possa ser 
tida, de plano, como abusiva ou protelatória, o que, contudo, não ocorreu 
na hipótese examinada.
4. Agravo interno parcialmente conhecido e, nessa extensão, improvido.
(AgInt nos EREsp 1.120.356/RS, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 24/08/2016, DJe 29/08/2016 – 
destaque meu).
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ORDINÁRIO 
EM MANDADO DE SEGURANÇA. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 
3/STJ. IMPETRAÇÃO DE MANDADO DE SEGURANÇA. 
COMPETÊNCIA ORIGINÁRIA. PRIMEIRO GRAU DE JURISDIÇÃO. 
DENEGAÇÃO. INTERPOSIÇÃO DE APELAÇÃO. DESPROVIMENTO. 
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IMPUGNAÇÃO POR VIA DE RECURSO ORDINÁRIO. DESCABIMENTO 
MANIFESTO. HIPÓTESE INADEQUADA. RECORRIBILIDADE. 
RECURSO ESPECIAL. NÃO CONHECIMENTO. IMPOSSIBILIDADE. DE 
APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE RECURSAL. 
JURISPRUDÊNCIA SEDIMENTADA. AGRAVO INTERNO. CARÁTER 
DE MANIFESTA IMPROCEDÊNCIA. COMINAÇÃO DE MULTA.
1. A denegação do mandado de segurança mediante julgamento proferido 
originariamente por Tribunal de Justiça ou por Tribunal Regional Federal 
desafia recurso ordinário, na forma do art. 105, inciso II, alínea "b", da 
Constituição da República.
2. No entanto, quando impetrada a ação de mandado de segurança em 
primeiro grau de jurisdição e instada a competência do Tribunal local 
apenas por via de apelação, o acórdão respectivo desafia recurso 
especial, conforme o disposto no art. 105, inciso III, da Constituição da 
República.
3. Dessa forma, a interposição do recurso ordinário no lugar do recurso 
especial constitui erro grosseiro e descaracteriza a dúvida objetiva. 
Precedentes.
4. O agravo interno que se volta contra essa compreensão sedimentada 
na jurisprudência e que se esteia em pretensão deduzida contra texto 
expresso de lei enquadra-se como manifestamente improcedente, porque 
apresenta razões sem nenhuma chance de êxito.
5. A multa aludida no art. 1.021, §§ 4.º e 5.º, do CPC/2015, não se aplica 
em qualquer hipótese de inadmissibilidade ou de improcedência, mas 
apenas em situações que se revelam qualificadas como de manifesta 
inviabilidade de conhecimento do agravo interno ou de impossibilidade de 
acolhimento das razões recursais porque inexoravelmente infundadas.
6. Agravo interno não provido, com a condenação do agravante ao 
pagamento de multa de cinco por cento sobre o valor atualizado da causa, 
em razão do reconhecimento do caráter de manifesta improcedência, a 
interposição de qualquer outro recurso ficando condicionada ao depósito 
prévio do valor da multa.
(AgInt no RMS 51.042/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 28/03/2017, DJe 03/04/2017 
– destaque meu).
 

No caso, apesar do improvimento do Agravo Interno, não se configura a 
manifesta inadmissibilidade, razão pela qual deixo de impor a apontada multa.

Posto isso, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
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AGRAVADO : F R F DA S (MENOR)
AGRAVADO : E DE F F - POR SI E REPRESENTANDO
ADVOGADO : SIRLEI ALVES DE ABREU - MG001734

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
18/06/2024 a 24/06/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e Paulo 
Sérgio Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 24 de junho de 2024
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